
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 934177 - PB (2024/0288654-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EDNA MARIA BORGES DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR.  
GENITORA DE CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS. CRIANÇA 
LACTANTE. PRISÃO DOMICILIAR. CIRCUNSTÂNCIAS 
EXCEPCIONAIS. PROPORCIONALIDADE E SUPERIOR 
INTERESSE DO MENOR. ORDEM CONCEDIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Regimental interposto contra decisão que concedeu 
Habeas corpus de ofício em favor de paciente, mãe de três 
crianças menores de 12 anos, sendo uma lactante, nascida no 
interior da unidade prisional em 14/03/2024, substitu[indo a  
prisão preventiva por prisão domiciliar, com base no art. 318, V, 
do Código de Processo Penal, em observância ao superior 
interesse da criança e ao princípio da proporcionalidade. O 
Ministério Público requer a reforma da decisão para restabelecer 
a prisão preventiva da agravada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a prisão 
domiciliar da paciente pode ser revogada e restabelecida a 
prisão preventiva; (ii) estabelecer se a manutenção da 
segregação preventiva atende aos subprincípios da 
necessidade, da adequação e da proporcionalidade "strictu 
sensu".
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A conversão da prisão preventiva em prisão domiciliar 
encontra respaldo no art. 318, V, do CPP, que prevê tal 
possibilidade para mães de crianças menores de 12 anos.
4. A "ratio" do dispositivo busca assegurar a proteção do superior 
interesse da criança, princípio que deve prevalecer, conforme 
reiterado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC n. 
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143.641/SP e na ADPF 347.
5. O STF, no HC n. 143.641/SP, determinou que o benefício não 
é aplicável a crimes cometidos com violência ou grave ameaça, 
contra descendentes,  salvo em situações excepcionalíssimas, 
que devem ser fundamentadas.
6. A jurisprudência desta Corte Superior estende a aplicação do 
benefício da prisão domiciliar a mães de crianças menores de 12 
anos independentemente da necessidade exclusiva dos 
cuidados maternos, reforçando a proteção ao desenvolvimento 
infantil e à dignidade da pessoa humana.
7. A manutenção da segregação cautelar sem considerar as 
peculiaridades do caso contraria os subprincípios da 
necessidade, adequação e proporcionalidade "strictu sensu".
 
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EDNA MARIA BORGES DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR.  
GENITORA DE CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS. CRIANÇA 
LACTANTE. PRISÃO DOMICILIAR. CIRCUNSTÂNCIAS 
EXCEPCIONAIS. PROPORCIONALIDADE E SUPERIOR 
INTERESSE DO MENOR. ORDEM CONCEDIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Regimental interposto contra decisão que concedeu 
Habeas corpus de ofício em favor de paciente, mãe de três 
crianças menores de 12 anos, sendo uma lactante, nascida no 
interior da unidade prisional em 14/03/2024, substitu[indo a  
prisão preventiva por prisão domiciliar, com base no art. 318, V, 
do Código de Processo Penal, em observância ao superior 
interesse da criança e ao princípio da proporcionalidade. O 
Ministério Público requer a reforma da decisão para restabelecer 
a prisão preventiva da agravada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a prisão 
domiciliar da paciente pode ser revogada e restabelecida a 
prisão preventiva; (ii) estabelecer se a manutenção da 
segregação preventiva atende aos subprincípios da 
necessidade, da adequação e da proporcionalidade "strictu 
sensu".
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A conversão da prisão preventiva em prisão domiciliar 
encontra respaldo no art. 318, V, do CPP, que prevê tal 
possibilidade para mães de crianças menores de 12 anos.
4. A "ratio" do dispositivo busca assegurar a proteção do superior 
interesse da criança, princípio que deve prevalecer, conforme 
reiterado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC n. 
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143.641/SP e na ADPF 347.
5. O STF, no HC n. 143.641/SP, determinou que o benefício não 
é aplicável a crimes cometidos com violência ou grave ameaça, 
contra descendentes,  salvo em situações excepcionalíssimas, 
que devem ser fundamentadas.
6. A jurisprudência desta Corte Superior estende a aplicação do 
benefício da prisão domiciliar a mães de crianças menores de 12 
anos independentemente da necessidade exclusiva dos 
cuidados maternos, reforçando a proteção ao desenvolvimento 
infantil e à dignidade da pessoa humana.
7. A manutenção da segregação cautelar sem considerar as 
peculiaridades do caso contraria os subprincípios da 
necessidade, adequação e proporcionalidade "strictu sensu".
 
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 97).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls.97-100): 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
NECESSIDADEDE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SUBSTITUIÇÃO PELACUSTÓDIA DOMICILIAR OU MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSASDA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DELITO COMETIDO COMVIOLÊNCIA. ART. 318-A DO CPP. 
CONSTRANGIMENTO ILEGALNÃO EVIDENCIADO. ORDEM 
DENEGADA.

 Imputa-se ao paciente a prática do crime de homicídio.

A defesa alega, em síntese, ausência requisitos para decretação da 
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custódia preventiva.

Consta dos autos que a paciente está presa.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 "O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.
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Quanto ao tema tratado na origem, pacificou-se neste Superior 
Tribunal de Justiça o seguinte entendimento: "(...) os benefícios de se 
permitir a mãe dispensar aos filhos de tenra idade os cuidados 
necessários, sobrepõe-se à necessidade de segregação da genitora, 
tendo em vista que a conduta em tese por ela perpetrada, qual seja, 
tráfico de drogas, não foi cometida mediante grave ameaça ou 
violência, tampouco contra seus descendentes, preenchendo portanto 
os requisitos legais para a substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar. (...)" (AgRg no HC 832242 / AL, RELATOR Ministro 
MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 27/11/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
01/12/2023).

Há de se ressaltar, ademais, que "Conforme art. 318, V, do CPP, a 
concessão de prisão domiciliar às genitoras de menores de até 12 
anos incompletos não está condicionada à comprovação da 
imprescindibilidade dos cuidados maternos, que é legalmente 
presumida." (AgRg no HC 731648 / SC, RELATOR PARA ACÓRDÃO 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 07/06/2022, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
23/06/2022, RMDPPP vol. 109 p. 182)

De fato, em se tratando de previsão legal que objetiva prestigiar o 
superior interesse da criança e adolescente, o afastamento do 
comando do art. 318-A ao Código de Processo Penal demanda 
fundamentação adequada, baseada em elementos 
excepcionalíssimos.

Observa-se, na origem, que a questão foi assim enfrentada:

Na audiência de custódia, realizada em 14/04/2024, a prisão 
temporária foi substituída pela domiciliar, com monitoramento 
eletrônico, em razão da paciente ter duas filhas menores de 
idade e endereço fixo. Todavia, o Juízo da Vara Única da 
Comarca de Belém converteu a prisão domiciliar de Edna Maria 
Borges de Lima em prisão preventiva por descumprimento da 
medida cautelar que lhe fora aplicada e pela garantia da ordem 
pública ,sendo cumprido o mandado de prisão no dia 
15/05/2023.

(...)

Assim, embora a paciente possua filhos menores e, mesmo 
diante da necessidade de observância à doutrina da proteção 
integral às crianças, tem-se que o caso concreto não permite a 
concessão da prisão domiciliar, diante da expressa vedação 
legal, contida no inciso I do art. 318-A do CPP. Ademais, há 
informes nos autos que a paciente faz parte de facção criminosa 
e o crime foi cometido com participação de um menor.

Observa-se, portanto, o apontamento de óbice atinente à existência de 
violência no delito que fundamentou a segregação cautelar, 
circunstância que, a princípio, autoriza o afastamento da aplicação do 
dispositivo em comento.

Contudo, a aplicação do disposto no art. 318-A do CPP não pode 
olvidar da "ratio" que fundamenta o dispositivo, especialmente da 
circunstância de que se trata de previsão legal que objetiva prestigiar o 
superior interesse da criança e adolescente.

Além disso, em observância ao princípio da proporcionalidade, a 
possibilidade de concessão da prisão domiciliar deve, também, 
guardar conexão com a circunstância apurada no caso concreto, 
verificando-se se a manutenção da segregação preventiva se encontra 
em sintonia com os subprincípios da necessidade, da adequação e da 
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proporcionalidade "strictu sensu".

No presente feito, observa-se que a paciente é genitora de três 
crianças menores de 12 anos, sendo uma delas lactante, nascida no 
interior da unidade prisional em 14/03/2024.

Diante de tais peculiaridades, há de se considerar a diretriz emanada 
do Supremo Tribunal Federal na ADPF 347, que reconheceu que "Há 
um estado de coisas inconstitucional no sistema carcerário brasileiro, 
responsável pela violação massiva de direitos fundamentais dos 
presos. Esse estado de coisas demanda a atuação cooperativa das 
diversas autoridades, instituições e comunidade para a construção de 
uma solução satisfatória". 

A presença de tal circunstância indica como mais adequada ao caso 
concreto, em benefício da criança lactante, a conversão da prisão 
preventiva em prisão domiciliar, nos termos do art. 318, V, do CPP.

Ante o exposto, concedo a ordem de "habeas corpus" para revogar a 
prisão preventiva da paciente e determinar que seja posta em prisão 
domiciliar, ficando o Juízo singular autorizado a fixar as medidas 
cautelares diversas da prisão que entender necessárias, inclusive o 
monitoramento eletrônico, nos termos dos arts. 282 e 319 do Código 
de Processo Penal.

A paciente deverá ser imediatamente posta em liberdade, salvo se 
outro motivo justificar sua prisão. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM REGIME 
SEMIABERTO. CONDENADA MÃE DE CRIANÇAS MENORES DE 12 
ANOS. POSSIBILIDADE DE PRISÃO DOMICILIAR NO CASO 
CONCRETO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal federal - STF, no julgamento do HC n. 
143.641/SP, concedeu habeas corpus coletivo às mulheres presas 
preventivamente, gestantes, puérperas ou mães de crianças e de 
pessoas com deficiência, bem assim às adolescentes sujeitas a 
medidas socioeducativas em idêntica situação no território nacional, 
observadas determinadas restrições.

Na ocasião, o voto condutor do acórdão, proferido pelo Ministro 
Ricardo Lewandowski indicou a impossibilidade do benefício para: a) 
crimes cometidos mediante violência ou grave ameaça, b) delitos 
perpetrados contra os descendentes ou c) em situações 
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas.

2. Esta Corte Superior, por sua vez, possui entendimento firme no 
sentido de que a norma penal que visa a proteção das crianças 
menores de 12 anos não distingue as mães que cumpram penas 
definitivas daquelas submetidas à prisão cautelar, estendendo a 
aplicação do julgado acima referido também às presas definitivas, 
respeitados os requisitos legais.

Ademais, a possibilidade de concessão de prisão domiciliar às mães 
de crianças até 12 anos de idade não está condicionada à 
imprescindibilidade dos cuidados maternos.

3. No caso em tela, a agravada cumpre pena em regime semiaberto 
pela prática de crime sem violência ou grave ameaça, não praticou 
crime contra os próprios filhos e não há nos autos qualquer 
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circunstância excepcional que contraindique a medida.

O benefício foi indeferido com fundamento na ausência de previsão 
legal e no fato de não ter sido demonstrada a exclusiva dependência 
das crianças para com sua genitora, fundamentos esses que estão 
contrários à jurisprudência desta Corte Superior.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no AgRg no HC n. 906.182/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08009164720238150601  08011303820238150601  08103732920248150000  
8009164720238150601  8011303820238150601  8103732920248150000

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
PACIENTE : EDNA MARIA BORGES DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : EDNA MARIA BORGES DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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